Comarca de Araruama – 2ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Iglesias Diniz
Processo nº 0002750-62.2010.8.19.0052
Trata-se de ação de conhecimento proposta por KATHLEEN LOUISE DE MELLO em face de MUNICÍPIO DE ARARUAMA. Alega a autora, como causa de pedir, que passou a prestar serviços ao réu em 06.05.2006, na função de oficial administrativo II, matrícula 0009486-2, mediante contrato temporário. Sustenta que em 16;01.2007 foi ´demitida sem justa causa´, pleiteando administrativamente o recebimento de verbas rescisórias relativas aos dias trabalhados, bem como férias e 13º salário proporcionais. Afirma que no procedimento administrativo foi calculado o valor de R$ 656,37, que seria devido à autora, mas não foi pago. Requereu o pagamento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de trabalho. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 06/14. Despacho inaugural à fl. 16, concedendo à autora a gratuidade de justiça. A audiência preliminar (artigo 277, CPC) realizou-se conforme consta à fl. 23, ocasião em que o réu ofereceu contestação (fls. 24/27), instruída com os documentos de fls. 28/34. Em sua peça de bloqueio, o réu suscitou preliminares de carência de ação - alegando que não houve, no âmbito administrativo, resistência à pretensão da autora - e de incompetência absoluta do Juízo em razão da matéria (aduzindo ser competente a Justiça do Trabalho). No mérito, alega que a autora prestava serviços à municipalidade através de contrato por tempo determinado. Afirma que o 13º salário e dias trabalhados foram devidamente pagos à autora. O Ministério Público manifestou-se às fls. 37/38, no sentido de não ter interesse na causa. É o relatório. Decido. Tratando-se de questão exclusivamente de direito, indefiro a produção de prova oral requerida pelo réu na contestação. Assim, passo a julgar o feito no estado em que se encontra, na forma do artigo 330, I, c/c artigo 278 § 2º, ambos do Código de Processo Civil. As preliminares suscitadas pelo réu não merecem ser acolhida. A primeira, de ausência de interesse em razão da não resistência à pretesão, esbarra na própria contestação, que nega à autora o direito que ela alega ter. A segunda, de incompetência do Juízo, porque a relação entre as partes é de direito administrativo e não trabalhista. Nesse sentido: ´Agravo de instrumento. Pleito de cobrança de verbas decorrentes de contrato de trabalho celebrado entre os litigantes. Declínio de competência. A contratação temporária de funcionários públicos ostenta natureza administrativa, o que exclui a competência da Justiça Trabalhista para a apreciação dos feitos decorrentes de tal vínculo. Competência de Justiça Estadual. Precedente do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual. Provimento do recurso, na forma do artigo 557, § 1º - A do Código de Processo Civil.´ (TJ/RJ - 10ª Câmara Cível - Decisão Monocrática do Desembargador CELSO PERES - Data: 16/06/2010 - grifei) ´CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS ESTADUAL E TRABALHISTA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VERBAS RELATIVAS A CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO PARA ATENDER EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. VÍNCULO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. REGIME ESTATUTÁRIO. PRORROGAÇÕES REALIZADAS DENTRO DOS LIMITES LEGAIS. DANO MORAL DECORRENTE DE RELAÇÃO ESTATUTÁRIA. INDENIZAÇÃO. JUSTIÇA COMUM. 1. A contratação temporária de trabalho, conforme autoriza o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, tem natureza nitidamente administrativa, excluindo-se a competência da Justiça Laboral para a apreciação dos feitos relativos a esse vínculo. 2. Todavia, nas situações em que a prestação de serviços, inicialmente estabelecida por prazo determinado, se dá continuamente sem a regular prorrogação do pacto ou quando se verifica a sua prorrogação de forma indefinida fora dos limites legais, a contratação torna-se irregular, passando a ser disciplinada pela Consolidação das Leis do Trabalho. 3. Não se evidenciando qualquer irregularidade na contratação do Autor realizada pelo Município, resta configurada típica relação jurídico-administrativa na contração temporária, que se submete à competência da Justiça Comum Estadual. 4. O art. 114, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, aplica-se tão-somente aos casos de indenização por danos morais ou patrimoniais decorrentes de típica relação de trabalho, e não às lides nas quais o servidor busca vantagem decorrente do regime estatutário. 5. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ora suscitado. (CC 95.679/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 05/11/2008 - grifei).´ Rejeito, pois, as preliminares e passo ao exame do mérito. Restou incontroverso que as partes mantiveram contrato temporário de prestação de serviços, nos termos do artigo 37, IX, da Constituição da República, que assim dispõe: ´Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;´ Vê-se que a contratação temporária é medida excepcional, já que a regra é que a contratação se dê mediante prévio concurso público, nos termos do inciso II do artigo acima mencionado, que assim determina: ´II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;´ Infelizmente, o que se vê em muitos casos é uma tentativa da administração pública burlar a determinação acima, por meio da contratação temporária (por vezes, renovados sucessivamente). O contrato temporário, como visto acima, quando da análise da preliminar de incompetência do Juízo, possui natureza administrativa. Dessa forma, não são aplicáveis os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. Ao contrário, cada ente deve elaborar a lei que regulará a referida modalidade de contratação. Registre-se que nenhuma das partes logrou trazer aos autos o direito municipal pertinente (se é que existe lei municipal que regula a contratação temporária). São devidas, no entanto, as verbas garantidas a todos os trabalhadores - tanto do setor público, como do setor privado - pela Constituição da República, dentre elas o 13º salário (artigo 7º, VIII) e as férias remuneradas, acrescidas de 1/3 (artigo 7º, XVII). O Município, no entanto, apesar de ter reconhecimento administrativamente dever os valores pleiteados nestes autos (fl. 11) e ter alegado o respectivo pagamento, não o comprovou sendo certo que era ônus do réu fazer prova de fato impeditivo do direito da autora (artigo 333, II, CPC). Deverá, portanto, pagar as quantias ali referidas, devidamente corrigidas. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município de Araruama a pagar à autora: 08/12 avos das férias proporcionais (06/05/2005 a 16/01/2007), com acréscimo de 1/3; 06/12 avos de 13º salário proporcional (06/06/2006 a 31/12/2006); e 01/12 avos de 13º salário proporcional (01/01/2007 a 16/01/2007), tudo devidamente atualizado a partir da data da rescisão do contrato temporário (16/01/2007) e acrescida de juros de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 510,00, em favor da DPGE, o que faço com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar o réu ao pagamento de custas, ante a isenção legal que lhe é conferida pela Lei Estadual nº 3.350/99, que entendo alcança também a taxa judiciária, nos termos de seu artigo 10, inciso X. Deixo de submeter o feito ao duplo grau obrigatório de jurisdição, ante a norma do artigo 475, § 2º, CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado e nada requerido, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 20.03.2012.
